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Para isso fomos feitos: 
Para lembrar e ser lembrados 
Para chorar e fazer chorar 
Para enterrar os nossos mortos. 

Vinicius de Moraes 

Por isso temos braços longos para os adeuses 
Mãos para colher o que foi dado 
Dedos para cavar a terra. 
Assim será nossa vida: 
Uma tarde sempre a esquecer 
Uma estrela a se apagar na treva 
Um caminho entre dois túmulos. 
Por isso precisamos velar 
Falar baixo, pisar leve, ver 
A noite dormir em silêncio. 
Não há muito o que dizer: 
Uma canção sobre um berço 
Um verso, talvez de amor 
Uma prece por quem se vai. 
Mas que essa hora não esqueça 
E por ela os nossos corações 
Se deixem, graves e simples. 
Pois para isso fomos feitos: 
Para a esperança no milagre 
Para a participação da poesia 
Para ver a face da morte. 
De repente nunca mais esperaremos .. . 
Hoje a noite é jovem; da morte, apenas 
Nascemos, imensamente. 
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o acordo en­
tre a CAIXA e a 
ADVOCEF, afinal 
assinado em no­
vembro de 2001, 
representou, em 
última análise, 
uma vitória do di-
álogo. Pondo fim 
à ação de cumprimento 
movida pela Entidade, fi­
caram estabelecidas as 
premissas a partir das quais 
serão tratadas de agora 
em diante as relaç6es en­
tre empregado e empre­
gador. Oficialmente, a 
ADVOCEF é reconhecida 
como a representante le­
gítima dos advogados da 
CAIXA, como administra­
dora do fundo comum de 

honorá­
r i os, 
confor­

me o Regulamento. A 
decisão acata o reco­
nhecimento judicial do 
TRT de Brasília, incluido 
nos autos da ação de 
cumprimento. 
Por outro lado, acabou 

em definitivo a pretendida 
isenção indiscriminada 
para pagamento de ho­
norários advocatícios. Pelo 
contrário, os pagamentos 
estão garantidos e jcí têm 
indicados os seus patama­
res mínimos de incidência. 
A decisão vale também 
para as ações de execu­
ção fiscal promovidas pe­
los advogados da CAIXA. 

Leia nesta edicão: 
.> 

q Tudo sobre o acordo ' 
q O VII Congresso em Brasília 
q Quem é o advogado da CAIXA? 
q Estréia o encarte Juris Tantum 
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~ As palestras e painéis apre­
sentados no VII Congresso Nacio­
nal da ADVOCEF foram gravados 
em vídeo. As fitas com a íntegra 
das intervenções estão disponíveis 
para empréstimo na Sede de Por­
to Alegre e os interessados em as­
sistir devem contatar com a Se­
cretaria Executiva , agendando o 
empréstimo. Trata-se de uma boa 
oportunidade para ver (ou rever) 
tudo quanto foi produzido no 
evento. 

~ Apresentada para d iscussão 
no VII Congresso, elaborada por um 
grupo de advogados da CAIXA, a 
Carti lha de Honorários encontra·se 
em fase fina l de revisão, adaptada 
aos termos do Acordo recém·firma· 
do. Em seguida, terá seu texto in­
c luído na página da internet, onde 
poderá ser conhecida, criticada e 
aperfe içoada pela intervenção de 
todos, visando à final submissão à 
deliberação de Assembléia Geral 
da categoria. 

~ Está sendo grande a 
adesão dos advogados 
recentemente admiti-
dos à sua Associação 
representativa. O número 

.... 

de novos associados tem cresci· 
do constantemente, como sinal 
de compreensão à máxima de 
que "somente juntos podemos ser 
verdadeiramente fortes". 

, \ 

~ Em ob servãncia ao disposto 
no AD 05200, item 3.2.12, o JUR(R/ 
PO procedeu, em março de 2001 , 
à inclusão da ADVOCEF no SIPEC, 
sob o código 000040826. Assim , os 

-, 

pa game ntos 
dos honorári­
os advoca­
tícios devidos 
à ADVOCE F 
podem ser 

feitos da mesma forma que o pa­
gam ento às sociedades creden· 
c iadas, através do SIPEC. 

~ AADVOCEF remeteu à SURID, 
em 1311 2, a listagem com os no­
mes dos advoga-

dos indicados para \\ 
integrarem a comis- -=-
são a ser criada ~ 
pela CAIXA, com o -:::::-
propósito de disci-
plinar, no âmbito 
normativo, as regras para cobran­
ça e contabilização dos honorá­
rios advocatícios, nos termos do 
Acordo recentemente firmado. 
Compõem a listagem, da qual 
serão convocados três membros, 
os advogados Adriane Kusler (RS), 
Alfredo Amb rosio Neto (GOl. 
Estanislau Luciano de Oliveira (DF), 
Silvio do Lago Padilha (MG), Rena· 
to Luiz Harmi Hino (PR), Gisela La· 
deira Bizarra (DF), Maria Gize(a So­
ares Aranha (SP) e Gerhard Winning 
Filho (MG). 

-, 

~
':Y . A gestão neoliberal 

• 
A CAIXA e o 

neolibera lismo foi 
temo de debate no 

VII Congresso, reunindo o técnico do 
DIEESE, Luciano Fazio, e o sindicalista e 
diretoro do FENAE, Eriko Kokoy. Luciano 
falou sobre a experiêncio do Brasil na 
globolizoção e a situação dos bancos 
púb licos federais no processo de 

privatizoção. Erika traçou um quadro 
evolutivo do sistema econômic::>·soci· 
ai brasileiro nas últimos décadas, res· 
saltondo o segmento financeiro e suas 
correlaçôes com o sistema neoliberol 
o que se filiou o Brosil. 

O debote teve a mediação de 
Altair Rodrigues de Paula, diretor da 
Regional Sul da ADVOCEF. 

IOHItMUl!() [ XI' ~'()()ll r: JAN~IIR() IO~ ~O()~ 



"E renovai-vos pelo 
espírito do vosso sentir" 

'Ou! lEi 'Sios, 4:2.11 "Pt' 
[1}(i)ffi'ij ~Çj}~ 

8Q [JXiJil ~ (jJ~{jf 
Com o nascimento de Jesus , há COnI0 que 

lona comun17ão direta do céu canI a terra. 

Estranl7as e admiráveis revelações perpt-

111al11 as almas e o EnV1'ado oferece aos seres 

/lumanos toda a grandeza do Seu an10lj da 
Sua sabedoria c da Sua 1nisericÓI'dia 

À J-lul11anidade abre-se tona nova 'torren­

te de esperanças na Manjedoura, no Tabo,. e 
no Calván'o . 

Com o tesouro dos Seus exemplos e das 

Suas palavras, o J.1estre dei:\"a entre os 
homens a Sua Boa-Nova . 

Neste Natal e 110 Ano que se prenuncia, 

permitamos que o amor de Jes us nos irrigue 

o coração. Façamos mais: deixeJ17o-Lo renas­

cer c ln nossas almas e agasal/7c/11o-Lo, para 

que Ela siga em. nós e conosco, sendo nós 

mesmos a Sua expressão diante dos innãos 
em 11umanidade, 

A ADVOCEF deseja votos de paz e 

prosperidade a todos os que fazem do Direi­
to o seu laboli com olhos postos na Justiça e 
l1a Fraternidade. 

Em pau'a, a 'UNeE' 
A ADVOCEF está participando, com outros en­

tidades representativos de segm.entos do CAIXA, 
do discussão sobre o reestruturação do FUNCEF, 
em atendimento às Leis Comple­
mentares 108 e 109. As primeiros 
reuniões ocorreram em Curitiba, 
dias 20 de novembro e 12 de de­
zembro, com o presença do vice­
presidente Dani Barbosa e do 2° se­
cretário Amando Cardoso. 

Os encontros pretendem construir uma propos­
ta unificada das entidades acerca do novo Estatu­
to da FUNCEF. Com esse objetivo, foi encaminha­
da ao diretor de Recursos Humanos da CAIXA José 
Renato Corréa de Lima, o sugestão de criação de 
um grupo de trabalho, que também poderá orga­
nizar o processo eleitoral da Fundação. Foi 
agendada para 20 de dezembro nova reunião 
com o presidente da Conselho de Administração 
da FUNCEF. 

A história da ADVOCEF não difere muito da 
história de outros pioneiros. Nascída em 1992, 
consolidou-se material e juridicamente ainda na 
pnmeira gestão (do persistente e dedicado Dr 
José Gomes de Mattos Filho). Em 1996, com o 
primeiro Acordo celebrado entre os advogados e 
a CAIXA, solidificou-se o papel de intermediadora, 
para resolver litígios. Desde então, passados cinco 
anos, novamente surge como a força necessária 
para implementar novo Acordo. 

Durante esse longo períOdO foram realizados 
sete Congressos Nacionais. Essa exítosa iniciativa é 
fundamental para definir os rumos associativos e 
corrigir as rotas traçadas. Agora surgem novas 
metas. Dentre estas, merece atenção e cuidados 
especiais aquela indicativa de que deva a Associ­
ação partir para o efetivo aprimoram':Jnto técnico 
de seus associados. Assim, cursos de pós-gradua­
ção, mestrado e doutorado passam a íntegrar os 
planos. Como implementá-los? Evidente que o 
interesse é também da Empresa. Profissionais 
melhor preparados saberão defendê-Ia com 
maior eficácia e proveito recíproco. Buscaremos 
parceria. É a antiga negociação ganha-ganha, 
na qual todos os participantes têm proveito. 

Porém, outras facetas da ADVOCEF também 
precisam ser estimuladas. E para tanto a participa­
ção, com idéias, sugestões e trabalho, de parte 
dos assocíados, é fundamental. A estrutura de 
comunicação CNança a passos largos e, em 
breve, com maiores facilidades, maís informaçõ9s 
serão disponibilizadas. Enfim, o começo de ano 
traz consigo a certeza de 
uma Associação mais ágil e 
preocupada com a evolu­
ção de seus associados. Para 
tanto, a interação é funda­
mentai, a participação 
indispensável e o progresso, 
tão necessário, será a resul­
tante desse silogismo. 

As críticas, em todos os 
seus matizes, têm o mérito de permitir o repensar 
e, com esse, a mudança no agir Estamos e va­
mos construindo a história de nossa Associação, 
vinculada à história de nossas vidas e ao cresci­
mento geral, na prática da democracia. É tempo 
de construir e solidificar, ainda mais, as raízes da 
Associação, cuja essência se confunde com os 
valores da liberdade, solidariedade e fraternidade. 
Os frutos dirão se a plantação foi bem cuidada. 

Díretoria Executiva 
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o VII Congresso Nacional da Associação Nacional dos 

Advogados da Caixa Econômica Federal aconteceu em 
Brasília , no período de 18 a 21 de outubro. Um Acorc 
o VII Congresso, 

em Brasília 
Se não foi o Acordo idec 

feito neste momento. Esta 
ADVOCEF a respeito dm 

novembro. A Entidac 
consideradas as pressõ, 
negociai e que, neste c 

conjuntural do pc 
Compareceram 

ao evento profissionais 
da á rea juríd ica da 
CAIXA de vários Esta­
dos e autoridades do 
meio juríd ico nacio­
nal. como o ministro 
do Superior Tribunal de 
Justiça. José Delgado. o juiz fe­
deral do TRF da Primeira Região. 
Canos Alberto Simões de Tomaz. 
e o diretor-geral do TRF da Quin­
ta Região e advogado em Re­
c ife, Carlos Castro. 

O ministro José Delgado 
abriu as palestras do primeiro 
dia. discorrendo sobre as rela­
ções entre o poder judiciário 
[em especial o Superior Tribunal 
de Justiça) e os advogados. 

, 
sera no 

Rio de Janeiro 
o próximo Congresso Naci­

onal dos advogados da CAIXA 
será realizado no mês de abril ou 
maio de 2002. no Estado do Rio 
de Janeiro. Haverá modificação 
na metodologia dos trabalhos. 
Os temas de maior interesse se­
rão definidos previamente. assim 
como o designação de comis­
sões para elaboração das teses. 
Pretende-se com isso propiciar 
maior proveito e aprofunda­
mento das discussões e conclu­
sões. 

Carlos Borges. presi­
dente da FENAE, des­
tacou a necessidade 
de um bom relacio­
namento entre todos 
os segmentos da Em­
presa. 

Nos quatro dias. 
foram realizados vários painéis 
e debates. Entre eles. "O advo­
gado empregado e a jornada 
de trabalho" . "Quem é e o que 
busca o advogado da CAIXA'. 
"Comissões de honorários. gê­
nese e importância". "A CAIXA 
e o neoliberalismo". "O advoga­
do empregado e a jornada de 
trabalho". "A superação dos his­
tóricos conflitos e seus desdo­
bramentos futuros". 

Entre as vitórias conquista­
das com o Acordo, a Associ­
ação destaca a su­
peração de diver­
gências históricas, 
expressas em valores 
que agradaram à 
maioria dos advoga­
dos [veja quadro da 
apuração). Ou tro 
ponto vitorioso é o re­
conhecimento ofici­
ai da Associação 
como representante 

Repasses à Federa~ão 
Os delegados presentes ao VII 

Congresso ratificaram os repasses pro­
movidos pela ADVOCEF à 
FeNAdv [Federação Naci­
onal dos Advogados). refe­
rentes a 1 % [um por cen­
to) da arrecadação men­
sal de honorários. ocorridos 
desde a extinção do Acor­
do Coletivo anterior. até o 
mês de outubro de 2001 . 

Da mesma forma. a Associaçe 
foi autorizada a continuar repasso 
do o mesmo percentual sobre a arr 

cadação mensal de honoré 
os. limitado o montante me 
sal a R$ 2.500.00. O repasse 
considerado uma forma c 
fortalecer a Federação. ql 
tem se mostrado solidária 
atenta aos interesses dos a 

vogados da CAIXA. 

Agradecimento especial 
No final dos trabalhos do VII Congresso. o presidente da 

ADVOCEF. Luís Fernando Miguel. fez uma saudação especial aos 
advogados José Carlos Izidro Machado e Isabella Gomes Ma­
chado. O presidente cumprimentou-os "pela brilhante organiza­
ção que ambos conferiram ao evento. fruto do elevado espírito 
de sol idariedade e de dedicação pessoal prestada aos interes­
ses de todos os profissionais da CAIXA e de seus ideais de união 
e fraternidade". 



o para o momento 
li, foi o Acordo possível de ser 
é a avaliação da diretoria da 
negociações concluídas em 

le ressalta que d evem ser 
::s comuns em todo p rocesso 
::lSO, também influiu o q uadro 
lís e da p róp ria CAIXA. 

dos advogados da CAIXA, 
assim como a garantia de 

normatização da 
cobrança e do con­
trole contábil de ho­
norários daqui para 
o futuro. 

Entre os itens ne­
gativos, é citad o 
em primeiro lugar o 
exigência do novo 
jornada de oito ho­
ras, com um acrés­
cimo na remunera-

ção que sequer corresponde 
00 acréscimo de disponibili­
dade horário do advogado. A 
ADVOCEF admite que essa 
alteração é um retrocesso no 
luto histó rico pelos quatro ho­
ras, previstos no Estatuto do 
Advocacia. Também não fi­
cou satisfeito com o imposi­
ção de desistência automáti­
ca das ações judiciais em an­
damento. 

Mesmo assim, diante da 
atual conjuntura, o Acordo foi 
considerado bom. "Vamos 
aguardar um momento mais 
favorável poro buscar mais 
uma vez o reconhecimento 
integra l dos direitos previstos 
no Lei 8906/94", afirmou o pre­
sidente da ADVOCEF, Luís 
Fernando Miguel. 

la 
n-
e-

Assoc;a~ão abre 
novas frentes 

ni­
n­
é 

Je 
Je 
e 

d -

Com o redução dos pontos 
de atrito mais constantes e du­
ros com o CAIXA, o ADVOCEF 
poderá abraçar outros frentes 
de trabalho. A opinião é do 1 Q 

Secretário Roberto Moia, preven­
do que o Associação o partir de 
agora poderá dedicar-se com 
mais empenho a 
seus objenvos sociais. 

"É o grande ban­
deira institucional o 
ser levantado daqui 
para o frente", d iz ' 
Roberto. Ele acredita que, mes­
mo não se afastando dos bata­
lhas histáricas, o entidade deve 
aprofundar os discussões de na-

tureza profissional e técnica. O 
secretário esclarece que não se 
troto de substituir ou preencher 
eventuais deficiênc ias do em­
pregador, mos de disponibilizar 
meios poro que os advogados 
realizem o seu aperfeiçoamen­
to. 

Entre os deliberações 
do VII Congresso, consto o 
criação de cursos de for­
mação e aperfeiçoamen­
to em nível de pós-gradua­
ção paro os associados. A 

organização será do ADVOCEF, 
com apoio técnico e logístico 
do advogado José Oswaldo 
Fernandes Caldos Morone. 

r------ ____ , 
I A gr"nde I 
I •• I 
I m",o"" 
I "provou 

I 
I A assembléia geral extra- I 
I ordinário Ocorrido entre os I 
I dias 19 e 20 de novembro I 
I aprovou o Acordo, com os I 
I seguintes percentuais: I 
I Votação % I 
I Votos favoróveis 73. 1 7 
I Votos desfavoróveis 6,21 I 
I Abstenções 2.22 I 
L Nulos 1 8 40 I 
---------~.J 

J'RF-I "ceit" 
petifões pel" 

internet 
O Tribunal Regional Federal 

do 1 o Região (DF) 

@' deuumpassoà 
'fI~:?,I' frente no proces­

so de encami-
nhamento de pe­
tições. Agora, 
além de 
recepcionar os 
reque rimentos 
pelo internet, não 
está mais exigin­
do o apresenta­

ção posterior dos originais. Se­
gundo o jornalista Marco Anto­
nio Birnfeld, que deu o informa­
ção em suo coluna Espaço Vi­
to/, do Jorna/ do Comércio, "tra­
ta-se de uma iniciativa impor­
tante, pois o TRF-1 , sediado em 
Brasília, é o segundo instância 
do Justiça Federal de quase 
80% do território brasileiro. Além 
do Distrito Federal, esse tribunal 
estende suo jurisdição às seções 
judiciários dos Estados de Minas 
Gerais, Goiás, Bahia, Moto Gros­
so, Maranhão, Roraima, 
Rondônia, Amapá, Amazonas, 
Pará, Tocantins, Piauí e Acre". 

Para operar o sistema, 
acompanhar o processo e fa­
zer qualquer consulto, o advo­
gado deve identificar-se no site 
wwwtrfl .gov.br. 



Consideracóes .=» 

sobre o Acordo 
Davi Duarte (' ( 

Após longo período, surge 
o segundo Acordo entre a Cai­
xa Federa[ e seus advogados 
empregados, Isso após extenu­
ante marcho, em que o Judic i­
ário, acionado por mais de uma 
centena de advogados, produ­
ziu os mais diversos respostas, 
Esses julgamentos, embora não 
definitivos, geraram ainda mai­
or instabilidade, embora a c [a­
rezo do Lei 8',906/94, E o ato 
desses abnegados e valorosos 
advogados se deu em obedi­
ênc ia o reiterados decisões dos 
congressos do ADVOCEF que 
apreciaram o temo, E todos o 
apreciaram, desde 1998 até 
2001 , Examinado em perspec­
tiva imediatista, o 

prevista na Lei 8,906/94, Seria 
razoável aceitar-se a jornada 
do bancário, No entanto, a CA[­
XA quer implantar 8h/dia de tra­
ba[ho, aplicando uma experi­
mental dispensa do ponto e[e­
trônico, Vigora na CA[XA, por 
força de lei específica, a jorna­
da de 6h/dia, A jornada espe­
c ia[ - mais benéfica ao empre­
gado - é que deveria ser ap[i­
cada, A ADYOCEF tem posição 
definida no sentido de que a 
ampliação de 30h para 40h se­
manais é lesiva aos interesses 
da categoria, Cuida-se de 0[­

teração definitiva do contrato 
de emprego, sem que tenha 
ocorrido o pagamento de qua[-

q uer parcela por 
ajuste resolve parte 
dos p roblemas : 
são pagos os ho­
norários passados; 
disciplino-se a co­
brança e paga­
mentos futuros e, 
com isso, ce rta ­
mente haverá um 

#PorD quem acha 
que o Aro,do é bom, 
tudo esló "re,'"do, 

conta do tempo fu­
turo, porquanto a 
função com a qual 
sinaliza não atinge 
essa finalidade, E o 
débito o ra reco­
nhecido refere-se 
ao passivo forma-

Quem pens" mio sê-lo, 
mal assim mesmo 
precisa celebrá-lo, 
a idéia é fazer do 
limão Cf limonada." 

aumento de recei-
ta, Esta é a hora d e 
incrementar a arrecadação, via 
controle rigoroso e permanen­
te de todos os processos, A es­
treita vigilância ao direito asse­
gurará a sua manutenção, im­
pedirá o descontrole, tão criti­
cado e cotidianamente prati­
cado, o qual está inde[eve[­
mente evidenciado em todas 
as ações, notadamente naque­
[a de cumprimento do Acordo 
Coletivo passado, 

A parte difíc il diz respeito à 
jornada, Buscava-se aquela 

do até 31-10-2001 , 
Mas é prec iso 

ponderar sobre as condições 
políticas e sócio-econômicas 
em que nos encontramos, Pon­
tos que influem, decisivamente, 
para o fechamento do Acordo, 
no qual a maior beneficiária é 
a Empresa, dizem respeito ao 
[imitado número de ações ajui­
zadas para resolver o impasse 
e a divergência entre a teórica 
defesa de direitos e a sua práti­
ca, Todos partic ipamos ativa­
mente para atingir este e não 
outro resultado: agindo ou não, 
O risco maior que a Associação 

corria era, em rejeitando a pro­
posta da Caixa, vê-Ia aceita 
pe[a maioria dos associados, o 
que, convenhamos, não é 
bom, Assim, a força da maio­
ria é que preponderou, Agora 
é preciso respeitar os opiniões 
contrários, de lado a lado, Ain­
da que possamos achar-nos sa­
bedores do que é o melhor 
para o ouiro, a ele cabe deci­
dir. Todavia, o tempo dirá se há 
essa dicotomia, pois o Acordo 
sobre a jornada depende de 
expressa e escrita anuência do 
advogado, 

A hora é de reconhecer as 
dificuldades que foram supera­
das e as que ainda estão por 
ser vencidas, Quem celebrar o 
Acordo fará uma das opções 
possíveis e razoáveis, Quem não 
o celebrar estará mostrando a 
outra possibilidade, São as idéi­
as opostas que permitem, so­
mente com o passar do tem­
po, esclarecer a dúvida perti­
nente ao futuro, Para quem 
acha que o Acordo é bom, 
tudo está acertado, Quem pen­
sa não sê-lo, mas assim mesmo 
precisa celebrá-lo, a idéia é fa­
zer do limão a limonada, Tirar o 
máximo proveito dos reflexos fi­
nanceiros e evitar os problemas 
que colocaram a categoria re­
fém d a Empregadora, A 
ADVOCEF precisa apoiar uns e 
outros, E atuará direta e imedi­
atamente na defesa de todos 
os associados, especialmente 
daqueles que pretendem con­
tinuar no exercício do d ireito 
constitucional de ação, 

(*11° Tesoureiro do ADVOCEF 
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Quem é o advogado da CAIXA? É advogado público ou 
privado? Segundo Francisco Xavier da Silva Guimarães, 

atual assessor jurídico da Corregedoria-Geral da 
Advocacia-Geral da União e ex-advogado da CAIXA, o 
assunto vem desde a época de unificação das Caixas 
Econômicas Federais. E a resposta, garante, só poderá 
ser encontrada na definição da empresa pública, em 

seus métodos de atuação e finalidades. 

Quem es­
tudar as leis 
que criaram as 
empresas pú­
blicas no Brasil, 
continua Fran­
cisco Xavier, 
"verificará, de­
sencantado, 

Quem é o 
advogado 
da CAIXA? 

eo que busca 
o advoga do 
da CAIXA', um 
dos painéis do 
VII Congresso, 
foi abordado 
pelo magistra­
do Carlos 

que estamos 
gravitando, até hoje, 
em torno da antinomia 
existente entre seus prin­
cípiOS essenciais". As 
proposições sobre o as­
sunto são excludentes 
umas das outras, aco­
lhidas "ao sabor das 
conveniências políticas 
de momento". Sua palestra está 
transcrita, na íntegra, no 
encarte Juris Ta ntum, que 
acompanha este Boletim da 
ADVOCEF. O texto inaugura a 
série que será publicada sobre 
temas de importância para os 
advogados. 

O mesmo tema, "Quem é 

Alberto Simões 
de Tomaz, outro ex-em­
pregado da CAIXA, hoje 
atuando em Belo Hori­
zonte. Ele discorreu sobre 
a importânCia e o dever, 
de cada advogado, de 
rediscutir os objetivos do 
Direito, refletir sobre seu 
papel na sociedade e 
buscar o aperfeiçoa­

mento com conhec imentos 
técnicos e soc iais. Outro 
palestrante foi José Oswaldo 
Fernandes Caldas Morone, ad­
vogado da CAIXA em São Pau­
lo, que ressaltou a atualização 
técnica e profissional e o papel 
que pode ser desempenhado 
pela Associação nessa área. 

:\' , ;.;ç; 

Não perca o 
latim (2) 

Mufafis mufandis. Diga 
"mutatis mutandis". A tradução li­
teral é "mudando o que deve ser 
mudado", isto é, com as devidas 
modificações, com os devidos 
descontos. É uma expressão ex­
tremamente úti l nos textos 
argumentativos, quando quere­
mos ressal tar as semelhanças 
entre dois elementos sem deixar 
que as diferenças tornem a ana­
logia obscura ou sejam usadas 
por nosso interlocutor para invali­
dar nosso raciocínio. 

Exemplo: "Segundo ele, o de­
senvolvimento da linguagem de 
uma criança inglesa seguiria, 
mutatis mutandis, as mesmas eta­
pas por que passou o Inglés na 
sua evolução histórica". Na escri­
ta, vem sempre separado por vír­
gula (como qualquer intercala­
ção) e em destaque (negrito ou 
itálico). 

Fonte: site Vv"NW.suolingu"J, do 
professor CláudiO Moreno 

Um e$pêlfo p.,ao ;!·ipro"sslona' 
Um novo espaço está sen-

, do criado no Boletim da 
ADVOCEF, a partir deste núme­
ro. Trata-se do encarte intitulado 
Juris Tantum, que irá c ircu lar 
sempre que um trabalho rele­
vante estiver disponível. A finali­
dade, óbvia, é propiciar aos as­
sociados a oportunidade de 
agregar informações de natu­
reza técnica mais elaborada: .• 
Como o Fórum de Debates, i ns~: 
ta lado no site da ADVOCEP 

H (www.advocef.org.br). a iniciati­
I va visa a contribuir com o aper-

fe içoamento do advogado, 
que deve ser apurado e cons­
tante. 

A Diretoria Executiva acredi­
ta que a publicação será apro­
vada pelos profissionais da área 
jurídica. Ela sugere que os 
encartes sejam 
colecionados e in­
fo rma que está 
em estudo uma 
forma de sistema­
tizar e catalogar 
os assuntos abor­
dados, para facili-

tar consu ltas futuras. Juris 
Tantum inic ia com o texto "O 
exercício da advocacia na CAl 
XA', de autoria do Df. Francisco 
Xavier da Silva Guimarães, ex­
advogado da Empresa e asses­
sor jurídico da Corregedoria­

Geral da Advocacia­
Geral da União. 

Os profissiona is 
com interesse na publi­
cação de trabalhos 
podem remetê- los à 
Secretaria da Associa­
ção em Porto Alegre. 



Sapato do 
reitor voa? 

Trecho de um texto de Elio 
Gaspar!, em que comenta a re­
cente greve dos professores: 

"Hó uma coisa em comum 
entre os ministros José Serra e 
Pedro Malan, diferenciando-os de 
Paulo Renato. Nenhum dos dois,: 
fermenta crise. Fizeram política ' 
estudantil no início dos anos 60. 
Conviveram com a magnífica fi­
gura de Pedro Calmon, o reitor da 
sacrossanta e falecida Universida­
de do Brasil. Manteve-se no car­
go de 1 948 a 1966. Certo dia, du­
rante uma greve (melhor dizer 
baderna), Calmon foi a uma fa­
culdade para conversar com os 
estudantes e sentou-se num de­
grau de escada. Um gaiato acer­
cou-se e tirou-lhe o mocassim 
que calçava . Deu-se uma diver­
tida brincadeira de barata voa 
com o sapato do Magnífico. 

- Sapato do reitor voa? 
-Voa, 
- Não voa. 
-Voa. 
"Calmon, um aristocrata 

baiano, biógrafo de Dom Pedro 
11, ex-deputado e membro da 
Academia, continuou sentado. 
Quando lhe devolveram o sapa­
to, retomou a conversa e foi-se 
embora. Não lhe passou pela 
cabeça chamar a polícia. (Quan­
do encontrou um oficial da PM na 
entrada da Faculdade Nacional 
de Direito, perguntou-lhe se tinha 
feito vestibular, pois naquela casa, 
que era sua, só se entrava daque­
le ieito.) Também não lhe ocor­
reu chamar os estudantes de fas­
cistas ." 

FHC 787 e eL7 
A verdadeira ambição do Ministério do Trabalho é 

conseguir aprovar uma emenda constitucional para que 
se mantenha o artigo 7° da Constituição Federal com O 

acréscimo: "salvo negociação coletiva .. . ". 

A opinião é do 
ministro do Tribunal 
Superior do Trabalho, 
José Lu c iano de 
Castilho Pereira, ex­
pressa em artigo na 
revista e le trôn ica 
Consultor Jurídico. 
"Mas há a lgo mais 
assustador ainda", 
escreveu o ministro. 
''Aprovado este pri­
meiro passo - que é 
a a lteração do a rt. 618 da CLT 
-, teremos uma grande dispu­
ta sobre quem protege menos 
o trabalhador. Onde houver 
menor proteção dos direitos so­
c iais, para lá irão as empresas." 

O ministro diz que não está 

negando a vantagem 
da solução negociada 
das questões trabalhis­
tas. "O que estou ten­
tando afirmar é que 
estou tratando da situ­
ação do Brasil, onde 
todos residimos." A fa­
vor de sua tese, trans­
c reve a opinião do 
próprio presidente 
Fernando Henrique, 
em entrevista à revista 

Veja : "Não há tanta prosperida­
de, há pobreza. Portanto, aqui 
temos de continuar a pensar no 
Estado como fato r importante 
pora resolver a questão da 
igualdade. ( ... ) se se deixar o 
mercado solto, pobre país!" 

Absolvi~ão por ignorância 
Em julgamento simbólico re­

alizado no dia 3 de dezembro no 
Superior Tribunal de Justiça (STJ ), 
estudantes de Brasília condena­
ram a "ignorãncia" por um supos­
to apagão de energia elétrica no 
país e livraram de responsabilida­
de dez réus: emergente, 
ambientalista, história, sol, gover­
no, boêmio, engenheiro, 
privatizações, dona-de-casa e 
São Pedro. 

O presidente do STJ, ministro 
Paulo Costa Leite, assistiu à apre­
sentação, incluída 
num proieto de estí­
mulo à cidadania, 
desenvolvido pelo ór­
gão em escolas de 
Brasília. O ministro 
abriu o principal sala 
de plenório do tribu­
nal para que 68 estu­
dantes de três esco-

las de Brasília encenassem uma 
peça teatral, dividida em três atos, 
um paro cada instãncia iudicial. 
Costa Leite sentou na galeria, des­
tinado normalmente a advoga­
dos e curiosos. As 21 cadeiras de 
ministros do plenório da Corte Es­
pecial do STJ foram ocupados por 
estudantes de 7° e 8° séries. 

Nos encenações, depois de 
condenados pelo iúri e pelo Tribu­
nal de Justiça, os réus foram ab­
solvidos porque o advogado de 
defeso, João Espertalhão, con-

venceu os ministros 
de que os clientes ti ­
nham sido vitimas da 
ignorância. Por esse 
motivo o governo, 
segundo o defesa, 
teria deixado de in­
vestir em usinas hi­
drelétricas. 

Fonte: Folha de s. Paulo 

--
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o EXERCICIO 

DA ADVOCACIA 
NA CAIXA 

1. Os subsídios que me fo­
ram oferecidos conduzem-me 
a admitir que os itens a serem 
enfrentados são desdobra­
mentos ou conseqüências ló­
gicas de uma grande indaga­
ção que busca saber: 

Quem é o advogado da 
CAIXA - advogado 

público ou privado? 

2. A indagação que, nos dias 
de hoje, continua atual e pertinen­
te sempre freqüentou os debates 
entre os advogados da CAIXA, 
desde que se operou a extinção 
das antigas autarquias e a cria­
ção da empresa pública num 
processo (muito peculiar e com­
plexo) que se convencionou cha­
mar de unificação das Caixas 
Econômicas Federais. 

2. 1 Penso que a resposta só po­
derá ser encantrada na definição 
de empresa pública, nos métodos 
de sua atuação e nos fins públicos 
que objetiva atingir e preservar. 

3. Quem se detiver no estudo 
das leis que autorizam a criação 
e constituição das empresas pú­
blicas, no Brasil , principalmente 
sobre as primeiras que surgiram 
entre nós, verificará, desencanta­
do, que estamos gravitando, a té 
hoje, em torno da antinomia exis­
tente entre seus princípios essen­
ciais. 

4. Paradoxalmente, as propo­
sições tendentes a disciplinar a 
empresa pública (embora apre­
sentem-se como fundadas em 
princípios verdadeiros) são formu­
ladas por posições antagônicas, 
excludentes umas das outras, 
acolhidas não por critérios técni-

••••••••••••••••••• 

Dr. Francisco Xavier da Silva Guimarães (') 

co-jurídicos, mas ao sabor das 
conveniências políticas de mo­
mento. 

5. É o que se dá, por exem­
plo, em relação: 

[;] à personalidade jundica priva­
da fixada em razão da exacerba­
da ficção ou excessivo 
pragmatismo que mais parece in­
dicar as meios a serem emprega­
dos, em contraste com os fins de 
interesse pública que busca aten­
der; 

[;] O objetivo empresarial (emer­
gente de sua nominação) que visa 
o lucro e a competição com a ini­
ciativo privada, a configurar o Es­
tado empresa, em oposição à 
mera atuação Intervencionista 
para suprir a carência da iniciativa 
privada em determinado setor; 
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[;] A natureza de seu 
patrimônio, a vinculação minis­
terial, o controle pÚblico e sua 
inclusão como entidade inte­
grante da administração públi­
ca indireta, em confronto com 
a atuação própna da iniciativa 
privada; 

[;] O exercício de atividades tí­
p icos do Estado que é a de in­
tervir no domínio econômico, su­
prindo carências da iniciativa pri-

vada, em virtude dos imperativos 
da segurança nacional e de rele­
vante interesse coletivo, a tornar 
presente a indisponibilidade dos in­
teresses públicos confiados às em­
presas públicas. 

6. As extremadas posições 
(ora pUblicista, ora privatista) de­
ram ensejo, então, a que surgis­
se, como alternativa válida, cor­
rente de pensamento juríd:co ten­
dente a harmonizar as posições 
em conflito. 

7. Pessoa lmente, sempre 
achei mais coerente a posição 
publicista na consideração de 
que, sendo, na CAIXA, tudo esta­
tal - origem, fim, organização fun­
ção, fiscalização, tutela e capital 
exclusivo da União - seria aberra­
ção jurídica considerá-Ia de di­
reito privado. 

8. Inclinei-me, também, pela 
corrente publicista, forte no argu­
mento de que a pessoa jurídica, 
tem sua gênese contaminada 
pelo comportamento de seu cri ­
ador e a moral que lhe empres­
tam seus dirigentes, nomeados 
pelo poder público, sujeitos às 
regras ditadas para a adminis­
tração pública, que tais entida­
des integram. 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
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..................... .. ,_ ........................ . 
9. Lembro-me que, em deter-

minado momento, o insigne 
administrativista, Professor 
PAULlNO JACQUES indagou per­
plexo: "que bicho é esse que tem 
corpo de leâo, rabq'de leão, pata 
de leâo, cara, fociftho e juba de 
leâo e nâo é leâo?,,_,. 

10. Esse entendimento, toda­
via, nâo me impediu de buscar 
meios que dirimissem dúvidas, por 
intermédio de uma lei orgânica 
como soluçâo para os contlitos 
em torno da empresa pública, 
que se utilizaria de meios priva­
dos para atingir os fins públicos 
idealizados em lei. 

11. Bem retrata a posiçâo dos 
advogados da CAIXA, o trabalho 
resultante de cuidadosa investiga­
çâo científica, que apresentaram 
e foi aprovado no 11 CONGRESSO 
BRASILEIRO DE DIREITO ADMINIS­
TRATIVO, realizado nos idos de 
1976, no Rio de Janeiro, cujo títu­
lo demonstra a via escolhida 
como sede dirimente dos confli­
tos institucionais: 

"'A edição de lei orgânico como 
soluçâo adequado e impositiva 
para sistematizar o 
disciplinam enio iurídico-Iegal da 
empresa pública federal. " 

12 . De lã para cá, 25 anos, 
nada de novo parece ter surgido 
que contribuísse, de forma deci­
siva, em favor de uma definiçâo 
clara sobre a empresa pública, 
que, na forma do art. 37 da CF/ 
88 continuou participando da 
administraçâo pública indireta, 
sujeita, portanto, à obediência 
dos princípios da 

['] legalidade: significando que o 
administrador públiCO só pode fa­
zer o que está expressamente au­
torizado em lei. O governo é de Lei 
e não de homens .. O princípio. as­
sim. veda a liberdade da ação e o 
predomínio da vontade pessoal do 
administrador; 

['] a eficácia: de toda a ativida­
de administrativa está condiciona­
da ao atendimento da lei (erigida 
em princípio autônomo pela EC n. o 
19) impondo ao servidor o dever 
de atuar com eficiéncia no senti­
do de atingir os fins públicos 
objetivados em lei; 

['] impessoalidade: no sentido de 
que o administrador público não 
pode agir tendo por objetivo be­
neficiar pessoa determinada. Tam­
bém chamado de princípio da fi­
nalidade administrativa. impõe que 
toda atividade se dirija ao interes­
se público. não se podendo substi­
tuir o fim previsto em lei por outro. 
seja público ou privado. lícito ou ilí­
cito. 

Vedado. então. ao administrador 
da empresa pública a prática de 
ato sem interesse público ou con­
veniência para a administração. a 
coibir o desvio de finalidade e o 
abuso do poder; 

['] moralidade: também conhe­
cido como princípiO da probida­
de administrativa. impõe ao admi­
nistrador e ao seu corpo funcional 
atentar para o que é honesto e 
desonesto. como pressuposto do 
ato. Refere-se à moral jurídica. 
além da comum de interesse co­
letivo expressa no conjunto de re ­
gras de conduta da disciplina in­
terna da administração. 

['] Publicidade: que atende à 
transparência dos atos administra­
tivos. propiciadora do controle 
exercitável pelo povo em geral. 

12. 1 Aos princípios aqui elen­
cados que, desenganadamente. 
se aplicam à empresa pública 
devo acrescer o da supremacia do 
interesse público sobre o privado e 
o da indisponibilidade do interesse 
público tão presentes nas cogita ­
ções dos advogados de empresa 
pública quando ingressam em juízo 
ou prestam assistência jurídica in­
terna. 

13. Além do mais, submete-se, 
a empresa pública (como qual­
quer ente estatal). às disposições 
da Lei 9.781/99 que disciplina o 
devido processo legal no âmbito 
administrativo que exige decisâo 
necessariamente motivada. 

1 3.1 Seus servidores submetem­
se ao regime de cumulação de 
cargos (art. 37 - inciso XVII da CF/ 
88) e a investidura se dá mediante 
concurso públiCO (art. 37- inciso 11 
da CF/88). 

1 3.2 A verificação de atos contra 
o seu patrimônio é atribuição da 
Polícia Federal (art. 144, § 10

_ inciso 
I da CF/88). dada sua natureza pú-

blica. 

13.3 Sujeita­
se (como qual­
quer entidade 
estatal) ao foro 
privilegiado da 
Justiça Federal 
(art. 109 - inciso 
I da CF/88). 
ante a indispo­
nibilidade de 
seu interesse. 

13.4 Só por 
lei (como qualquer ente público) 
pode ser criada (inciso XIX do art. 
37 da CF/88). 

14. Outros dispositivos comuns 
aos entes públicos que norteiam 
o comportamento da empresa 
pública poderiam ser elencados, 
dentre as quais os princípios que 
informam a licitaçâo e as regras 
orçamentárias e financeiras. To­
davia, neste ponto, vale destacar 
a alteraçâo constante da EC na 
19 de 1998, que deu ao ar!. 173 
da CF e seu § 1 ° nova redação: 

UArt. 173: Ressalvados os casos previstos 
nesta Constltuiçao, a exploração direta de 
atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos impe­
rativos da segurança nacional ou a rele­
vante interesse coletivo, conforme defini ­
dos em lei. 
§ l° A lei estabelecerá o estatuto jurídico 
da empresa pública, da sociedade de 
economia mista e de suas subsidiárias 
que explorem atividade econômica de 
produção ou comercia lização de bens ou 
de prestação de serviços, dispondo sobre: 
1. sua função social e formas de fis­
calização pelo Estado e pelo sociedade; 
11. a sujeição ao regime jurídico das 
empresas privadas, inclusive quanto aos 
direitos e obrigações civis, comerciais, tra ­
balhistas e tributárias; 

11 1. licitação e contratação de obras, 
serviços, compras e al ienações observa­
dos os princípios da administracão públi­
ca; 

IV. a constituição e o funcionamento 
dos conselhos de administração e fiscal, 
com a partic ipação de acionistas 
minoritários; 

V. os mandatos, a avaliação do de­
sempenho e o responsabilidade dos ad­
ministradores. N 

15. Assim, com esperança re­
novada pelo novo comando 
constitucional, vislumbro a pers­
pectiva de se definir, como pro-

--
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puseram os 
advogados da 
CEF, em 1976, 
em texto legal 
próprio, rumos 
certos para a 
empresa públi­
ca, dirimindo, 
por via de con­
seqüência, as 
dúvidas e dissi­
pando as preo-
cupações ora 

colocadas neste painel. 

16. Os conseqüentes conflitos 
de posição que até hoje subsis­
tem, não poderiam deixar, assim, 
de refletir na atuação da empre­
sa pública em juízo ditada, ora 
por princípios peculiares ao exer­
cício da advocacia pública, ora 
em razão de métodos da advo­
cacia privada. 

1 7. Sendo assim, no curto tem­
po que me resta, penso ser opor­
tuno lembrar alguns pontos me­
recedores de abordagem neces­
sária à unificação de posições 
que irão certamente, influenciar 
no conteúdo normativo do Esta­
tuto da empresa pública. 

-1- FUNCAO 
~ 

INSTITUCIONAL 

1 8. O profissional que pretenda 
ingressar nas carreiras jurídicas da 
AGU (Procurador da Fazenda Na­
cional, Assistente Jurídico e Advo­
gado da União), nas de Autarquia 
ou Fundação instituída pelo Po­
der Público (Procurador Federal) 
ou ser Advogado de Empresa Pú­
blica, deve por imperativo da lei 
Maior, submeter-se a igual con­
curso público de provas e títulos, 
aqui se manifestando o princípio 
da impessoalidade, que virá a se 
refletir por toda a vida funcional 
de advogado público que não 
deverá creditar seu ingresso na 
carreira, a quem quer que seja, 
senão aos seus próprios méritos. 

19. Assim, o desempenho das 
atividades jurídicas (consultivas ou 
contenciosas) no ãmbito do po­
der estatal deve traduzir prerroga­
tiva de índole constitucional 

inderrogável, exercitável por do público praticará nos autos 
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20. Admitido ao serviço de em­
presa pública, na forma da lei, o 
advogado será, a partir de sua 
investidura, agente administrativo 
público detentor de cargo da ad­
ministração indireta. 

21. Cargo, no conceito de 
HELY LOPES MEIRELLES, "é o lugar 
instituído na organização do ser­
viço público, com denominação 
própria, atribuicões e responsabi­
lidades específicas e estipêndio 
correspondente, para ser provido 
e exercido por um titular, na for­
ma estabelecida em lei". 

22. É a lei , portanto, que esta­
belece as atribuições do cargo 
delimitando a competência do 
agente público que nele for in­
vestido. Sendo assim, é por força 
de suas disposições que a deter­
minado cargo são conferidas atri­
buições de representação judici­
al e extrajudicial, e é nela que vão 
ser encontrados os limites desses 
poderes. 

23. Sendo a representação atri­
buto do cargo, duas conclusões 
se sucedem: a primeira é a de 
que a legitimidade para a práti­
ca de atos de representação de­
corre da investidura (mediante a 
qual a Administração reconhece 
que a situação concreta de de­
terminada pessoa se subsume às 
exigências legais para exercício 
de cargo público); e a segunda, 
de que o ato praticado por pes­
soa investida em cargo de advo­
gado público, e em seu exercí­
cio, será, sempre, ato administra­
tivo. 

24. A primeira premissa torna 
inexigíve l a apresentação de 
mandato pelo advogado públi­
co. Seus poderes de representa­
ção não resultam de ato negociai 
ou de ajuste contratual, mas de 
disposição de lei. 

25. A segunda, subordina os 
atos que pratica às formalidades 
específicas de ato administrativo, 
revestindo-os de todos os atribu­
tos desta espécie de ato jurídico. 
Portanto, os atos que o advoga-

tos próprios do Direito Administra­
tivo, que não podem ser olvida­
dos. 

26. Em reforço dessa posição 
convém lembrar a síntese das 
considerações que o saudoso 
Administrativista HELY LOPES 
MEIRELLES dirigiu à natureza da ati­
vidade administrativa: 

......... . ........ 05 termos 
Administração e administrador 
importam sempre a idéia de zelo 
e conservação de bens e 
in teresses, ao passo que as 
expressões propriedade e 
proprietário trazem incita a idéia 
de disponibi li dade e alienação. 
Por aí se ve que os poderes 
normais do administrador são 
simplesmente de conservação e 
utilização dos bens confiados à 
sua gestão, necessitando sempre 
de consentimento especial do 
titular de tais bens e interesses 
para os atos de alienação, 
oneração e renún cia . Esse 
consentimento na Administracão 
Pública deve vir expresso em le(. 

27 . É, portanto, o princípio da 
legalidade , como antes lembra­
do, esteio de qualquer ato da ad­
ministração pública, de observãn­
cio rigorosa por parte dos advo­
gados públicos, exatamente por 
defenderem direitos e interesses 
timbrados pela indisponibilidade. 

28. Não teria, portanto, o ad­
ministrador poderes para conferir 
representação judicial da empre­
sa pública a terceiros, já que tais 
pode[l3s são conferidos por lei e 
passam a ser exercitáveis, com a 
investidura no cargo. 

29. A observãncia desse princí­
pios seria, então, meio hábil para 
coibir o esvaziamento do quadro 
técnico, garantir a independên­
cia técnica e evitar a 
terceirização das atividades jurí­
dicas, situações que, pelo visto, 
continuam a preocupar os advo­
gados da Caixa. 

30. O ideal, assim, seria que a 
lei orgãnica (que a Constituição 
impõe seja editada) deixe claro 
tratar-se, como efetivamente se 
trata, de advocacia institucional, 
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em virtude de mandato ex-Iegis, 
privativo dos que foram investidos 
no cargo, mediante aprovação 
em concurso público. 

li - ATIVIDADES 
JURíDICAS 
SUJEITAS Á 
CORREIÇÃO DE 
AGU 

31. Em relação à Advocacia­
Geral da União, os órgãos jurídi­
cos das empresas públicas não 
guardam elo de subordinação hi­
erárquica, ou mesmo de 
vinculação imediata. No entan­
to, sujeitam-se a mecanismos de 
supervisão a serem exercidos 
pelas Consultorias Jurídicas dos 
Ministérios a que se acham vin­
culadas, via pela qual a AGU 
pode, de certa forma, exercer 
controle mediato e indireto de 
suas atividades. 

32. Os demais entes que com 
ela (empresa pública) integram a 
administração pública indireta 
(autarquias e fundações públi­
cas), embora mantendo, tam­
bém, representação judicial pró­
pria, vinculam·se à AGU para efei­
tos correicionais de verificação 
da regu laridade e eficácia. 

33. Não vejo razão para que as 
atividades jurídicas confiadas às 
empresas públicas se afastem 
das regras de fiscalização e con­
trole estatal exercidas pela AGU. 
Ora, se tais entidades se subme­
tem ao controle externo e interno 
contábil, fiscal, econõmico e fi ­
nanceiro da União, pela mesma 
razão as atividade técnico-jurídi ­
cas devem obedecer aos mes­
mos princípios de verificação da 
regularidade e eficácia dos ser­
viços . 

34. Assim penso, porque não 
vejo como distinguir da Advoca­
cia Pública, a atuação do Advo­
gado de empresa pública que 
privilegia e resguarda os fins pú­
blicos. A meu sentir, o advogado 
de empresa pública exerce espé­
cie do gênero advocacia Estatal. 

111- ADOÇÃO 
DE REGRAS 
COMUNS À 
ADVOCACIA 
PÚBLICA 

35 . As regras que disciplinam a 
atuação e o comportamento dos 
advogados de empresa pública, 
cada vez mais os aproximam e 
os integram à Advocacia-Geral 
da União que, assim, exerce suas 
atribuições de defesa da União, 
pessoalmente ou por intermédio 
não só das autarquias e funda­
ções, mas também, por meio da 
empresas públicas. É uma reali ­
dade incontestável, inexorável. 

IV - REGRAS 
QUE 
PRIVILEGIEM 
OS FINS 
PÚBLICOS 

36. Se o fim almejado por es­
sas entidades é público, não 
obstante sejam privados os mei­
os empregados, lícito me pare­
ce que a nova lei ao fazer refe­
rência aos instrumentos 
procedimentais adotados pelas 
empresas públicas, em juízo, pri­
vilegie as regras que preservem 
os objetivos públicos, como se­
jam: 

[;] As do art. 320 do CPC que im­
pedem sejam, na hipótese de re­
velia, considerados verdadeiros ta-

. ... ' •••....... 
tos afirmados em juízo, se o litígio 
versar direitos indisponíveis; 

[;] As do art. 351 do mesmo di­
ploma processual, que nega vali­
dade à confissão relativa a direitos 
indisponíveis. 

37. A meu sentir, o Estatuto da 
Empresa Pública, deve definir a 
adoção dos meios 
procedimentais comuns (que a 
exclui de benefícios e privilégios, 
por exemplo, da intimação pes­
soal , da contagem em quádru­
plo e em dobro dos prazos pro­
cessuais) preservando, no entan­
to, o comportamento da admi­
nistração pública que assegure a 
supremacia do interesse público 
indisponível sobre o privado. 

38. Respalda a presente propo­
sição de p rivilegiar os fins públi­
cos, o fato de que o Estado, quan­
do travestido de empresa, sub­
mete-se às regras peculiares à ini­
ciativa privada, apenas, para evi­
tar que sua presença degenere 
na supressão ou no desestímulo 
da inciativa particular em atuar 
no setor e produção ou de servi­
ço que necessita ser ajudado, 
que é deficiente, carente. 

39. É natural, portanto, que o 
Estado abdique de seus privilégi­
os e prerrogativas, submetendo­
se à forma e aos meios uti lizados 
pela iniciativa privada, tão só 
para que o exercício do legítimo 
poder intervencionista - atividade 
fim do Estado - seja equilibrado e 
em igualdade de condições com 
a empresa privada, sem estabe­
lecer concorrência. 

40. Certo, no entanto, é que ao 
utilizar-se de meios iguais ao da 
iniciativa privada, não se afasta 
dos fins públicos que, aliás, justifi­
cam seu comportamento em 
igualdade de condições com a 
iniciativa de condições com a ini­
ciativa privada que deseja esti­
mular. Neste caso, os fins justifi­
cam os meios. 

1*)Palestra proferida no VII Congresso Nacional 
da ADVOCEf - OUT12001 
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